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			APRESENTAÇÃO


			Uma das tarefas mais difíceis a que foi incumbido o homem civilizado, por mais experiente, vivido, sábio e culto que ele seja, é julgar seu semelhante. Essa tarefa, que antes era apenas episódica na vida deste subscritor, mesmo depois que passou a ser diária, desde pouco mais de ano e meio atrás1, ainda assim, continua árdua e quase todos os dias o faz se deparar com uma “Escolha de Sofia”2.


			E, mesmo que este signatário detivesse todas as características declinadas na primeira frase do parágrafo anterior — o que não é verdade, e isso torna ainda mais difícil sua nova vida profissional —, o dilema de dizer em favor de quem milita o melhor Direito, se da pessoa (física ou jurídica) “A” ou da “B”, foi, é e sempre será algo angustiante, desde os tempos imemoriais que remontam ao estabelecimento dos mais antigos pretórios até o último deles que vier a exercer judicatura na Terra, ainda que se valha de Inteligência Artificial para formar seu convencimento, o que, aliás, já não é nem mais o futuro, mas, sim, o presente.


			Porém, para piorar esta angústia de julgar um igual, nada se compara ao momento em que o julgador tem no seu “banco dos réus” um colega de profissão, experiência que tive por quase 5 anos como membro do Tribunal de Ética e Disciplina (TED) do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil, no Estado do Rio de Janeiro (OAB-RJ), entre 2017 e 2021, integrando e depois como Presidente da sua 4ª Turma, bem como membro do Tribunal Pleno. 


			Neste cenário, o igual passa a ser “qualificado”, pois fora daquelas salas de audiências e de sessões da OAB-RJ, não raras são às vezes em que “Juiz” e “jurisdicionado” no TED estão em contato frequente na militância diária e corajosa da advocacia, pelos corredores dos foros e Tribunais, lutando para dali retirarem seu sustento e pão de cada dia, sendo que é possível, ao final da tramitação da Representação Ético-Disciplinar, que um deles seja dolorosamente retirado de combate, temporária ou definitivamente.


			Foi atuando no TED que conheci os autores Thiago Camel e Marcelo Rabelo, quando passei a conviver mais de perto com ambos e pude perceber, desde logo, que eram talhados para aquela missão que, inclusive, nela continuam até os dias de hoje. Melhor, seguem auxiliando os colegas membros não só da sua Seccional, mas também de todos os TEDs da OAB do Brasil, de Subseções, Seccionais e até mesmo do Conselho Federal, desde o lançamento, com estrondoso sucesso, da obra homônima à ora apresentada em seu Livro I – Fase de Conhecimento, que agora tem sua continuação oportuna com o Livro II, em que tratam dos Recursos no processo ético-disciplinar.


			Nunca vi um livro em que o apresentador deixasse de exaltar e elogiar os autores — gafe que não pretendo inaugurar com essas linhas —, mas afora o louvor e as deferências protocolares, posso dizer com muita sinceridade que, ao receber o convite para escrever esta apresentação do livro e feito a leitura do seu texto, meus olhos marejaram de emoção e ao mesmo tempo de alegria, pelo reconhecimento por parte de Thiago e Marcelo quanto à minha passagem pelo TED, quando pude colaborar, junto com eles, para uma depuração ética e pedagógica dos quadros de inscritos na OAB, melhorando a qualidade do profissional da advocacia que presta serviços à população em geral.


			Não bastasse a honra de ser o apresentador, o privilégio aumenta mais ainda quando se trata da sequência de uma obra já muito bem sucedida no “Sistema OAB”, que passou a ser de manuseio necessário e indispensável para todos aqueles que atuam em processos ético-disciplinares, seja como parte, advogado, defensor dativo, julgador e até para os funcionários da Ordem, lotados nos TEDs. E digo mais, em processos judiciais de cobranças de honorários ou de prestações de contas entre advogados e ex-clientes, tenho visto sobre as mesas de alguns Magistrados o Livro I e, certamente, passarei a ver o Livro II.


			Filho de advogado militante que sou3 e por ter vivido na advocacia e somente da advocacia por 45 anos — desde o nascimento até o primeiro mês de exercício da Desembargadoria, quando ainda não havia recebido meus vencimentos correspondentes àquele período inicial —, costumo dizer nas minhas apresentações em seminários, congressos, palestras e quaisquer mesas e rodas de conversa que, até 30 dias após a minha posse no TJRJ, todo alimento que até então ingeri teve como origem honorários de advogado, motivo do meu orgulho de ter servido ao TED e jamais ter tido qualquer anotação em meu prontuário ou na minha ficha de inscrição na OAB.


			Este seria o ideal para todos os advogados, o sonho utópico4 de Thomas More5, que de tão fiel aos princípios legais da sua época, estabelecidos pelo papado, virou Santo por não admitir negociar valores éticos, os quais eram dirigidos à generalidade das pessoas, em prol de uma interpretação pretendida para beneficiar apenas o Rei Henrique VIII, da Inglaterra6.


			Não pediria tanto, mas apenas que todos os causídicos espalhados pelo país se ativessem ao artigo 34 do Estatuto e ao Código de Ética e Disciplina da OAB, isto para que — entendam o que direi a seguir como uma triste ironia — não fossem tão necessárias as obras de Thiago Camel e Marcelo Rabelo, como infelizmente acabaram se transformando para o mundo real das relações advogado-cliente no Brasil. 


			Pois bem, o leitor atento certamente já percebeu que a narrativa desta apresentação tem um quê de “filme da vida” do apresentador, com várias referências à linguagem cinematográfica e de contação de histórias. Mas, não podia deixar de ser diferente, afinal, a vida do abaixo assinado e a da advocacia se confundem, tendo sido o TED da OAB-RJ a principal preparação que o permitiu chegar ao TJRJ com a experiência necessária a enfrentar o desafio maior de, no confronto entre a Justiça e o Direito — metaforizado na fábula bíblica de David e Golias —, fazer sempre prevalecer a espada daquela.


			Nessa linha, as lições e ensinamentos de Thiago Camel e Marcelo Rabelo, ilustrados com quadros esquemáticos muito didáticos, doutrina da melhor qualidade, jurisprudência da mais atualizada — inclusive do Conselho Federal — e comparativos entre regulamentos internos das Seccionais de todo o país, transformam o segundo episódio desta obra em uma sequência tão boa quanto a primeira, prometendo uma continuação que, pelo talento dos autores, irá bem mais além do que uma previsível trilogia, o que vislumbro se tornar uma daquelas franquias intermináveis de sucesso e que será sempre tida como exemplo de referência e excelência. 


			André L. M. Marques


			Desembargador do TJRJ


			


			

				

					1  Tendo iniciado o curso de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) em agosto de 1994, inscrito nos quadros da OAB-RJ, de 1997 a 1999, como acadêmico, e de 1999 a 5 de maio de 2022 como advogado, o autor desta apresentação, 28 anos depois de seu início no mundo jurídico, tomou posse como Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ) pelo rito do Quinto Constitucional da advocacia, por nomeação do Governador do Rio de Janeiro, através do Decreto Executivo de 14/4/22, após ter sido escolhido pelo Conselho Seccional da OAB-RJ para compor lista sêxtupla, em 17/3/22, e de ter sido o mais votado para integrar lista tríplice pelo Tribunal Pleno do mesmo Tribunal, na sessão de 11/4/22.


				


				

					2  A Escolha de Sofia é um romance de; William Styron;publicado em 1979. O livro relata a história de Stingo, um aspirante a escritor, que vai morar em uma pousada no Brooklyn, onde conhece um casal que vive um turbulento caso de amor e ódio. Nathan Landau, um judeu que se apresenta como cientista, e Sofia Zawistowk, uma polonesa sobrevivente do campo de concentração de Auschwitz, na II Guerra Mundial. O romance, que é em parte autobiográfico, narra o envolvimento de Stingo com a bela Sofia, assombrada pela terrível escolha que precisou fazer e que não somente definiu o resto da sua vida, como também se tornou uma expressão idiomática: fazer uma “escolha de Sofia”, o que significa ver-se forçado a optar entre duas alternativas igualmente insuportáveis. O romance venceu o National Book Award de ficção em 1980. Em1982 foi lançado filme homônimo que valeu a Meryl Streep o Oscar de melhor atriz interpretando Sofia que, sob acusação de contrabando, é presa com seus dois filhos pequenos, um menino e uma menina, no famoso campo de concentração já mencionado, em que um sádico oficial nazista dá a ela a opção de salvar apenas uma das crianças da execução, ou ambas morrerão, obrigando-a a terrível decisão. O trauma é relembrado por Sofia em 1947, quando ela, morando em Nova York e casada com um judeu americano, vive um triângulo amoroso com um aspirante a escritor. 


				


				

					3  Meu pai foi o advogado Ubiratan Marques, Presidente da 2ª Subseção da OAB-RJ (Duque de Caxias) por 2 biênios (83/85 e 85/87) e Conselheiro Seccional da OAB-RJ no biênio 87/89 (Presidente Carlos Maurício Martins Rodrigues).


				


				

					4  A Utopia é uma obra escrita por Thomas More, em parte inspirada no livro “A República” de Platão, que começou a ser escrita em maio de 1515. Os primeiros trechos escritos foram a introdução e a descrição da sociedade da ilha de “Utopia”. Divide-se em dois livros: no primeiro, existe uma crítica à Inglaterra da época em que o autor vivia; no segundo, apresenta uma sociedade alternativa. O personagem principal é o marinheiro, nascido em Portugal, Rafael Hitlodeu, que narra sua viagem a “Utopia” e descreve a sociedade que viu. “Utopia” é localizada no Novo Mundo. Morus relaciona as viagens de Rafael às verdadeiras viagens de descobrimento de  Américo Vespúcio. Ele sugere que Rafael é um dos 24 homens que Vespúcio teria deixado em  Cabo Frio. Rafael, então, viaja mais além e encontra a ilha de “Utopia”, onde passa cinco anos observando os costumes dos nativos. 


				


				

					5  Thomas More, autor de “A Utopia”, fez carreira como advogado, exerceu por algum tempo a cátedra universitária. Em 1504, fazia parte da Câmara dos Comuns, da qual foi eleito Speaker (ou presidente). Entrou para a corte de Henrique VIII em 1520. Foi várias vezes embaixador do Rei e tornou-se cavaleiro (Knight) em 1521. Foi nomeado vice-tesoureiro e depois Chanceler do Ducado de Lancaster e, a seguir, Chanceler da Inglaterra. Sofreu trágica morte — condenado a pena capital por se negar a reconhecer Henrique VIII, da Inglaterra, como cabeça da Igreja da Inglaterra.


				


				

					6  Em sua célebre tentativa de anulação de seu casamento com Catarina de Aragão, que não conseguia lhe dar herdeiros. 


				


			


		




		

			PREFÁCIO


			Prezado leitor,


			Foi com imensa satisfação que recebi o convite para prefaciar a obra “Processo Ético-Disciplinar na OAB – Teoria e Prática (Livro II – Fase Recursal)”, de autoria de meus queridos amigos Marcelo Rabelo Pinheiro e Thiago Camel de Campos, ambos profissionais de merecido destaque na advocacia e também autores do livro “Processo Ético-Disciplinar na OAB – Teoria e Prática (Livro I – Fase de Conhecimento)”, cuja leitura se tornou obrigatória para todos que atuam no âmbito do sistema da OAB.


			Nesta continuação da análise do processo ético-disciplinar da OAB, iniciado no primeiro livro, é impossível não reconhecer a profundidade do conhecimento e a paixão com que Marcelo e Thiago examinam minuciosamente os recursos cabíveis em nosso ordenamento disciplinar.


			A singularidade desta obra é evidente na abordagem metódica e abrangente que os autores oferecem, fruto de seus perfis profissionais, adornados por uma vasta experiência em escritórios de advocacia, tribunais e instituições acadêmicas, em especial ao valioso trabalho que dedicam ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB-RJ, o que lhes confere autoridade inquestionável às análises e orientações apresentadas.


			Os autores não apenas identificam e analisam questões procedimentais complexas, mas também oferecem orientações práticas que servem de bússola para aqueles que atuam nessa área tão impactante para a preservação da integridade da advocacia. Cada tema abordado nesta obra é uma expressão eloquente da experiência dos autores, aliada a uma expertise notável sobre o tema, o que torna a leitura deste livro essencial para todos os agentes do sistema da OAB.


			Em suas análises criteriosas sobre as fases processuais em que tramitam as representações ético-disciplinares, os autores especificam os recursos cabíveis, indicam as competências de cada órgão e apontam os percursos a serem seguidos. Contudo, o efeito desta obra vai além de servir como um indispensável manual de processo disciplinar, pois transcende seu postulado, ao inspirar um compromisso renovado com os mais altos padrões éticos em benefício de uma advocacia cada vez mais respeitada.


			De fato, mais do que o embasamento técnico no manejo dos diferentes recursos disponíveis em Lei, Regulamentos e Regimentos, esta obra nos brinda com conselhos valiosos e tangíveis, compartilhando jurisprudências relevantes e casos paradigmáticos que ilustram a aplicação dos diversos recursos no dia a dia da prática jurídica. 


			Ao desfrutar do talento dos autores, o leitor perceberá que o trabalho desenvolvido por eles não se restringiu a simples descrições das normas pertinentes e a posicionamentos genéricos e acríticos, ao contrário são orientações substanciais e fundamentadas, alinhadas com as complexidades do tema, acompanhadas, quando necessário, de críticas construtivas para o melhoramento de todo o sistema da OAB.


			Em suma, com esta obra, os autores não apenas compartilham conhecimento, mas também moldam a discussão sobre o processo ético-disciplinar moderno.


			Agradeço sinceramente aos meus amigos Marcelo e Thiago por enriquecerem nossa compreensão sobre o processo ético-disciplinar da OAB e pela generosidade do convite que me foi feito. Ganha a advocacia!


			Carlos Alberto Menezes Direito Filho


			Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/RJ


			Triênio 2022/2024


		




		

			ABREVIATURAS


			CED – Código de Ética e Disciplina


			CPC – Código de Processo Civil


			CPP – Código de Processo Penal


			DEOAB – Diário Eletrônico da OAB


			EAOAB – Estatuto da Advocacia e da OAB


			RGEAOAB – Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB


			RIOAB/AC – Regimento Interno da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Acre


			RIOAB/AL – Regimento Interno da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional de Alagoas


			RIOAB/AP – Regimento Interno da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Amapá


			RIOAB/AM – Regimento Interno da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Amazonas
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